
 

Poder Judiciário da União
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
 
NUCONV
NÚCLEO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

TERMO ADITIVO 05  AO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
11/2019, QUE ENTRE SI FAZEM A
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA 1ª
VARA DA INFÂNCIA E DA
JUVENTUDE DO DISTRITO
FEDERAL  E DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E
DOS TERRITÓRIOS, E A EMPRESA
PROTECLINE PROTEÇÕES LINEARES
LTDA.

 

 

A  UNIÃO, por intermédio da  1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DO DISTRITO
FEDERAL, inscrita no  CNPJ/MF   00.531.954/0002-01, sediada no SGAN 916, Módulo F, Bloco I do
Polo de Justiça, Cidadania e Cultura do Distrito Federal, Brasília/DF, neste ato representada por seu
titular,  Juiz de Direito EVANDRO NEIVA DE AMORIM; e do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, inscrito no CNPJ/MF 00.531.954/0001-20, sediado na Praça
Municipal, Lote 01, Palácio da Justiça, Brasília-DF, neste ato representado por seu Presidente,
Desembargador CRUZ MACEDO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 10, da Lei 11.697, de
13/06/2008,  doravante designado simplesmente  CONTRATANTE, e, de  outro lado, a
empresa  PROTECLINE PROTEÇÕES LINEARES LTDA, inscrita no CNPJ/MF 03.073.519/0001-98,
estabelecida no CLSW 102, Bloco A, Ed. Saint James, Loja 17, Sudoeste/DF, telefone: (61) 3201-2180,
neste ato representada por sua sócia, DEOLITA FONSECA MORENO, portadora do CPF ***.831.833-
**, daqui por diante, denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o presente termo
aditivo, por meio eletrônico, em conformidade com a Lei 8.666/93, o disposto no PA
0005776/2019 - SEI e mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente termo aditivo tem por objeto alterar o
representante da União na titularidade do presente contrato,  que, por sua vez, tem por objeto a
prestação de serviços de assistência e suporte técnico, operação e manutenção preventiva e
corretiva em sistema ininterrupto de energia, composta por 01 (um) conjunto de equipamento No-
break de 100kVA - COMPLETO, trifásico, incluso banco de baterias, e suas instalações elétricas, com
fornecimento de toda a mão-de-obra, materiais e insumos necessários, peças de reposição,
componentes e acessórios genuinamente originais e novos, sem qualquer ônus adicional, firmado
entre as partes em 25/07/2019, publicado no Diário Oficial da União de 29/07/2019.

 



CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL – Cláusula vigésima do contrato
inicial c/c artigo 65, inciso II, da Lei 8.666/1993.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO DO REPRESENTANTE DA UNIÃO NA
TITULARIDADE DO CONTRATO -  Por este aditivo, fica alterado o representante da União na
titularidade da presente contratação, que passa da 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DO
DISTRITO FEDERAL para o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  Em razão da alteração constante no caput,  o CNPJ e  o
endereço do CONTRATANTE, sem prejuízo da execução do serviço no(s) local(is) informado(s) no
contrato inicial, passam a ser os do  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS, conforme seguem:

a) CNPJ/MF: 00.531.954/0001-20;

b) Endereço: Praça Municipal, Lote 01, Palácio da Justiça, Brasília-DF.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em razão da alteração constante no caput, nos termos do art.
10 da Lei 11.697, de 13/06/2008,  o signatário do  CONTRATANTE passa a ser o Presidente do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, observando-se, quando for o
caso, as atribuições conferidas pelo artigo 1º da Portaria GPR 729, de 28/04/2022, ao Secretário-
Geral do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios e ao seu substituto.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As alterações objeto deste aditivo resultam da necessidade de
adequação preliminar do contrato à extinção, a partir do orçamento de 2024, da unidade
orçamentária representada pela Justiça da Infância e da Juventude - código  16.103,  que,  então,
deixará de integrar o Órgão Orçamentário Justiça do Distrito Federal e Território – código 16.000,
que passará a ter apenas o Tribunal de Justiça do Distrito Federal - código 16.101 (setorial), como
unidade ativa, o qual sucederá a primeira na responsabilidade pela gestão dos recursos
orçamentários e, consequentemente, dos ajustes celebrados pela União, por intermédio da 1ª Vara
da Infância e da Juventude do Distrito Federal.

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA - O presente termo aditivo terá vigência
a partir de 01/01/2024 e eficácia a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da União.

 

CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO - Ficam ratificadas as demais cláusulas do
contrato inicial, de 25/07/2019 (1022329), e dos termos aditivos: nº 01, de 16/04/2020 (1335910);
nº 02,  de 31/05/2021 (1844823); nº 03,  de 22/03/2022 (2237496); e nº 04, de 03/05/2023
(2925244), que por este aditivo não foram modificadas.

 

CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO - Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar, a sua
custa, a publicação do extrato deste aditivo, no Diário Oficial da União, conforme a legislação
vigente.



E por estarem assim justos e acordados, firmou-se o presente instrumento, o qual,
depois de lido e achado conforme, é assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por deolita fonseca moreno, Usuário Externo, em 27/11/2023, às 14:12, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Evandro Neiva de Amorim, Juiz(a) de Direito, em 28/11/2023, às 16:16, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por José Cruz Macedo, Desembargador Presidente, em 28/11/2023, às 19:26, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 3319323
e o código CRC AED47600.
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